
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
Nº 536.274 - RO (2014/0151547-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE RONDÔNIA 
ADVOGADOS : MARACÉLIA LIMA DE OLIVEIRA  - RO002549 
   NAYARA SIMEAS PEREIRA RODRIGUES E OUTRO(S) - RO001692 
AGRAVADO  : ESTADO DE RONDÔNIA 
PROCURADOR : THIAGO DENGER QUEIROZ E OUTRO(S) - RO002360 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUSTAS. 
AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO. DESERÇÃO. RECURSO INTERPOSTO 
NA VIGÊNCIA DO CPC/1973.
1. Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, "[a]os recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" 
(Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça 
em 9/3/2016). 
2. O preparo deve ser comprovado no ato de interposição dos embargos de divergência, 
sob pena de deserção. Tal providência poderá ser dispensada apenas quando houver o 
deferimento do benefício da assistência judiciária gratuita, o que não é o caso dos autos. 
Precedente: AgRg nos EDcl nos EDv nos EAREsp 594.872/MG, Rel. Min. Diva 
Malerbi (Desembargadora Convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, DJe de 
4/3/2016. 
3. "Apenas a insuficiência do preparo, e não sua ausência, autoriza a concessão do 
prazo estabelecido no § 2º do art. 511 do CPC" (AgRg nos EAREsp 459.267/SP, Rel. 
Min. Raul Araújo, Corte Especial, DJe de 21/3/2016).
4. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. A Sra. Ministra Assusete Magalhães 
e os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Francisco Falcão, 
Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília (DF), 26 de outubro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
Nº 536.274 - RO (2014/0151547-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE RONDÔNIA 
ADVOGADOS : MARACÉLIA LIMA DE OLIVEIRA 
  NAYARA SIMEAS PEREIRA RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE RONDÔNIA 
PROCURADOR : THIAGO DENGER QUEIROZ E OUTRO(S)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão da Presidência do STJ, proferida no seguinte sentido (fl. 473):

Conforme certidão de fl. 470, estes autos vieram conclusos ao Ministro Presidente, 
tendo em vista deles não constar comprovante de recolhimento de custas. 
Sendo assim, julgo deserto o recurso, com fulcro no art. 511, caput, do Código de 
Processo Civil, combinado com o art. 21, inciso XIII, alínea e, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça.
Publique-se. Intimem-se.

Em suas razões, a agravante alega, em síntese, que lhe deve ser facultada a possibilidade 

de recolhimento do preparo. Argumenta que tal possibilidade deve ser realizada com base na 

"primazia pelo exame de mérito, uma das égides da construção da nova ordem processual brasileira", 

nos termos do art. 1.007 do Novo CPC (fl.  480).

É o relatório.
 

Documento: 1551528 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/11/2016 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
Nº 536.274 - RO (2014/0151547-1)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUSTAS. 
AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO. DESERÇÃO. RECURSO INTERPOSTO 
NA VIGÊNCIA DO CPC/1973.
1. Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, "[a]os recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" 
(Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça 
em 9/3/2016). 
2. O preparo deve ser comprovado no ato de interposição dos embargos de divergência, 
sob pena de deserção. Tal providência poderá ser dispensada apenas quando houver o 
deferimento do benefício da assistência judiciária gratuita, o que não é o caso dos autos. 
Precedente: AgRg nos EDcl nos EDv nos EAREsp 594.872/MG, Rel. Min. Diva 
Malerbi (Desembargadora Convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, DJe de 
4/3/2016. 
3. "Apenas a insuficiência do preparo, e não sua ausência, autoriza a concessão do 
prazo estabelecido no § 2º do art. 511 do CPC" (AgRg nos EAREsp 459.267/SP, Rel. 
Min. Raul Araújo, Corte Especial, DJe de 21/3/2016).
4. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Inicialmente, 

registra-se que "[a]os recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 

publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma 

nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça” (Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 

9/3/2016).

Em suas razões recursais, a agravante alega, em síntese, que lhe deve ser facultada a 

possibilidade de recolhimento do preparo. Argumenta que tal possibilidade deve ser realizada com 

base na "primazia pelo exame de mérito, uma das égides da construção da nova ordem processual 

brasileira", nos termos do art. 1.007 do Novo CPC (fl.  480).
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Não logra êxito a irresignação, pois é assente o entendimento desta Corte de que o 

recolhimento das custas deve ser efetuado no momento da interposição do recurso, sob pena de 

deserção, salvo quando comprovada a condição do recorrente de beneficiário da justiça gratuita, o 

que não é o caso dos autos.  

Sobre o tema, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. FALTA DE RECOLHIMENTO DO PREPARO. 

RECORRENTE NÃO BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. DESERÇÃO.
1. Conforme o entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça, o recorrente, 
no ato de interposição dos embargos de divergência, deve comprovar o preparo do 
recurso, sob pena de reconhecimento da deserção. Essa providência, porém, é 
dispensada quando o jurisdicionado obteve o deferimento da assistência judiciária 
gratuita em instância inferior, como decidido pela Corte Especial no julgamento no 
AgRg no EAREsp 86.915/SP.
2. No caso, não houve concessão do benefício nas instâncias ordinárias.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg nos EDcl nos EDv nos EAREsp 594.872/MG, Rel. Ministra DIVA 

MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/02/2016, DJe 04/03/2016)

AGRAVO  REGIMENTAL  NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO RECOLHIMENTO DAS CUSTAS. 

DESERÇÃO. PRECEDENTES. JUNTADA TARDIA DE DOCUMENTOS. 

IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO. INAPLICABILIDADE DO § 2º DO ART. 

511 DO CPC.
1. A comprovação do recolhimento das custas judiciais deve ser feita no  ato  de  
interposição  do  recurso,  sendo  incabível  posterior regularização, em razão da 
preclusão consumativa.
2. Apenas a insuficiência do preparo, e não sua ausência, autoriza a concessão do 
prazo estabelecido no § 2º do art. 511 do CPC.
Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg nos EAREsp 459.267/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, CORTE 

ESPECIAL, julgado em 02/03/2016, DJe 21/03/2016);

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA 

DE COMPROVAÇÃO DO RECOLHIMENTO DAS CUSTAS NO ATO DE 

INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. DESERÇÃO. RECURSO A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.
1. A interposição de recurso sem o recolhimento das respectivas custas por quem 
não é beneficiário da justiça gratuita implica em deserção.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg nos EAREsp 568.344/PE, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
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MOURA, CORTE ESPECIAL, julgado em 19/08/2015, DJe 31/08/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA. CUSTAS. NÃO RECOLHIMENTO. DESERÇÃO.
A ausência de recolhimento das custas por ocasião da oposição dos embargos de 
divergência por parte não beneficiária da justiça gratuita implica reconhecer a 
deserção do recurso. (Precedentes).
Agravo regimental desprovido.

(AgRg nos EREsp 1375617/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, CORTE 

ESPECIAL, julgado em 18/03/2015, DJe 27/04/2015);

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ART. 511 DO CPC. 

LEI 11.636/2007. RECOLHIMENTO DAS CUSTAS JUDICIAIS. AUSÊNCIA 

DE COMPROVAÇÃO, NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 

DESERÇÃO RECURSAL. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA 

PROVIMENTO.
I. Segundo a jurisprudência desta Corte, o recolhimento das custas judiciais, no 
âmbito do STJ, incluindo-se as relativas aos Embargos de Divergência, está previsto 
na Lei 11.636/2007, de modo que a sua comprovação deve ser feita no respectivo 

ato de interposição, sob pena de deserção. A Corte Especial, por ocasião do 

julgamento dos Embargos de Divergência em Agravo de Instrumento, pôs uma 

pá de cal sobre a questão (STJ, EAg 1.380.040/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, DJe de 30/10/2013). Precedentes do STJ: 
EREsp 1.083.572/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 17/11/2010; EREsp 914.105/GO, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, 
SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 23/11/2009.
II. Agravo Regimental ao qual se nega provimento.

(AgRg nos EDv nos EAREsp 589.668/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/08/2015, DJe 03/09/2015)

Outrossim, como cediço, apenas a insuficiência do preparo, e não sua ausência, permite a 

concessão do prazo estabelecido no § 2º do art. 511 do CPC/1973, o que não ocorre  na espécie.

Nesse contexto, deve ser mantida a decisão agravada que aplicou a penalidade de 

deserção, pois, conforme reconhecido pela própria parte embargante e certificado à fl. 470, a 

petição recursal está desacompanhada da guia de custas e do respectivo comprovante de 

pagamento.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgRg    nos

Número Registro: 2014/0151547-1 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 536.274 / 
RO

Números Origem:  00100963720138220000  100963720138220000  20130011200126161

PAUTA: 22/06/2016 JULGADO: 26/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : ASSOCIAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE RONDÔNIA 
ADVOGADOS : MARACÉLIA LIMA DE OLIVEIRA  - RO002549 

 NAYARA SIMEAS PEREIRA RODRIGUES E OUTRO(S) - RO001692 
EMBARGADO : ESTADO DE RONDÔNIA 
PROCURADOR : THIAGO DENGER QUEIROZ E OUTRO(S) - RO002360 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF - Imposto de Renda de Pessoa Física - Incidência 
sobre 1/3 de férias (art. 7º, XVII da CF)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE RONDÔNIA 
ADVOGADOS : MARACÉLIA LIMA DE OLIVEIRA  - RO002549 

 NAYARA SIMEAS PEREIRA RODRIGUES E OUTRO(S) - RO001692 
AGRAVADO  : ESTADO DE RONDÔNIA 
PROCURADOR : THIAGO DENGER QUEIROZ E OUTRO(S) - RO002360 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães e os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa, Gurgel de Faria, Francisco Falcão, Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes e Mauro 
Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro Relator.
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